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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIAL DA FAZENDA 
GABINETE DO SECRETARIO 

Salvador, o2Y de agosto de 2018. 

OFICIO GAB NIG) /2018 

Ao IlustrIssimo Senhor 
Dr. LUCIANO CHAVES DE FARIAS 
DD Secretárjo Geral do TCE/BA 
NESTA 

Senhor Secretario, 

Ao 	respeitosamente 	cumprimenta-lo, 	reporto-me 	ao 	Oficio 	no 
001324/2018/TCE/GAPRE/SEG, protocolado nesta Sefaz sob o no. 180835/2018-7, 
referente ao processo no TCE/004697/2018, que trata do RelatOrio de Auditoria ao 
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal, 3° Quadrimestre de 2017, a fim de 
encaminhar anexos os esciarecimentos elaborados pelas Superintendencia de 
Administraçao Financeira e Superintendencia de Administraçao Tributaria, em resposta 
aos itens constantes da Notificaçao. 

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de estima e distinta consideraçao e colocar-me 
a disposicao desse Tribunal para prestar informaçOes adicionais e esciarecimentos 
julgados necessários. 

I  IA 
	 IDA <SVA FILHO 

Se etário a Fazenda 

LUAvJAL1'Dt 
TCV 

Av. l,ujz Viana FiIho n260, 2 Avenida, CAB - Salvador/BA - CEP.: 41.745-003 -wnv.sefaz.hagov.br- Tel.: (71)31 15-2530 

flcunato Irepresso Ba Secretaria do Fzerada do Estado do Bahia lxr rseia 
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GOVERjVODOESTADODA BAHIA 	 -INF0PJvM(7,10PARA OPROCESSO 
SECRIETARIA DA FAZFJTDA 

SUPERINTENDENCIA DE ADMINISTRA cÁO FINANCEIRA 

OfIcio no 001322018frCgIsEG 
Processo: SIPR9 N°.180835/2Q18-7 

Assunto Justificativas concernentes ao Relatono de Auditona de 
Acompanhamento da LRF, 3°quadrimestre, exercicio 2017. 

Senhor Secretario, 

Seguem os esciarecimentos da SAF a respeito dos achados de auditoria relatados no RelatOrio 
de Auditona de Acompanhamento da Lei de Responsabthdade Fiscal, 3° quadrimestre, 
exercIcio de 2017, mencionados nas páginas 85 e 86. 

01- F0RMALIzA4;A0 DAS PUBLICAçOES DIVIDA E RECEITA PUBLICAS,RESTOS A 
PAGAR E INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

a) Frustraçao das receitas de operaçOes de crédito em 51,62% da sua previsAo atualizada, que 
ocasionou o distanciamento da meta de resultado nominal, alem da nAo publicizaçao dos 
motivos e dos motivos e da não formalizaçao das medidas de limitaçoes ao empenho de 
despesas e a movimentaçao financeira, previstas na legislaçao pertinente (itens 1.2.1.2 e 
1.2.5); 

A meta do resultado nominal é urn dos parârnetros mais complexo da Lei de 
Responsabiidade Fiscal, em funçao de envolver critérios e metodologia que contemplam 
evento futuro incerto não totalmente sob controle da gestäo da entidade. 

Tanto é assim que a Lei de Crimes Fiscais 10.028/2000 nab tipifica comp crime cornum on 
deresponsabiidade o descumprimento da meta do ResultadoNominal. 

Corroborando corn esse entendirnento, podemos mencionar as operacOes de credito dos, 
contratos vinculados a Caixa Economica Federal - CEF, que passaram por reformulaçao 
dos seus .respectivos projetos, tendo demandado tempo no trámite negocia.l para o aditivo, 
envolvendo todas as instâncias, inclusive na UNIAO. 

Acrescente-se ainda que, os recebimentos de operacOes de credito, conforme regras 
contratuais, se condicionam a realizaçao prévia de urna etapa a ser executada no tocante 
ao objqto (obra, implemento de açOes acessOrios e outros). 

Os fatos supracitados refietem, de maneira geral, nas realizaçOes de receitas provocando 
descompasso entre a previsâo da meta da LDO e apuracão do resultado. Isto porque as 
operacOes de credito transitam nos sistemas orçamentário e patrimonial. 

SAP/GAB 
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GOVERJ'JO DO ESTADO DA BAHIA 	 INFo/WA AO PARA OP 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERJNTENDENCJA DE ADMINI5TRA cÁo FINANCEIRA 

Assirn,'quando da elaboraçao da Lei Orçamentaria Anual - LOA, levam-se em 
coSideraçao as previsOes basëadas na realidade daquele instante (nIvel de execução dos 
contratos, proxirnamente a juiho/agosto), não se podendo estimar corn precisão eventos 
fortuitos que veriharn iñterferir na materializaçao dos pré-requisitos para desembolso 
pelas instituiçOes financeiras e consequente realizaçao da receita, relativamente as parcelas 
subsequentes. 

Diante disso, seguindo as diretrizes da politica de austeridade e conformidade praticada 
pelo Executivo, as contas e indicadores estaduais são estreitamente monitoradas, tendo 
repercutido nas práticás prOrias de restrição compensatOria dos gastos, o que tern sidb 
decisivo para manutençAo do equilIbrio fiscal. 

Coadunando com a preocupacAo, zelo e sugestAo desse Tribunal e considerando a 
importancia das operacOes de credito na composicão e efeito dos Resultados Nominal, 
dentre outros, o acompanhamento e publicizacao de fatos relevantes, como this, 
continuarao gozando de especial atençAo quanto ao acompanharnento e no que tange seu 
destaque em Notas Explicativas de.dernonstrativos oficiais, quando for o caso. 	- 

Corn relaçab ao curnpEimento da não forrnalizaçao das rnedidas de limitaçOes ao empenho 
de despésas e a rnovirnentaçao financeira, previstas na legislacao pertinente cábë 
mencionar que 0 confrole vem sendo efetuado mediante as fontes de recursos. A 
realizaçao de despesas corn recursos de fontes vinculadas, como e o caso das operacOes de 
crédito, convêniOs, e. somente são liberadas para ernpenho quando da efetivâ realizaçao 
da receita: 

Por oportuno; vale ressaltar queo Governo do Estado da Bahia vem conservando 6 ñIvel 
de endividamento estadual dentro dos lirnites estabélecidos pelo Senado Federal e pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

b) 0 saldo da divida consolidadalIquida, publicado no Relatorio de Gestão'Fiscal do 3° 
quadrimestre de 2017, estava subaviliado em R$ 49.754955,99, o que impactoü na 
apuração do limite da dIvida consolidada lIquida e, consequentemente, do resultado 
nominal (liens 1.2.1.4 eI.2.5.); 

Fato a) A SEFAZ ja realizou ajuste do saldo devedor do Contrato Prodetur I, no valor de 
R$ 2.342.746,13, em decorrencia da variação rnonetária, conforme cientificado a esse TCE 
em 19/04/2018, através e-mail corn arquivos anexos, em resposta a solicitaçao da auditora 
Adineide. 

SAP/GAB 
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GO VERNO DO ESTADO DA BA HIA 
	

PARA 0 PROCESSO 
SECRETARL4 DA FAZEArDA 
SUPEPJNTENDENCL4 DE ADMINIS TRA cÁO FINANCEIRA 

Fato b) 0 saldo da conta 1.1.1.1.1.50.02.98 - Aplicacao Financeira BancoContabil- CB em 
UO Diversa da Receita de R$ 14.473.939,70, apresentada no Dernonstrativo da 
Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, será deduzido da memOria de calculo, na 
apuracäo da Dispopibilidade de Caixa bruta no exercIcio de 2018. 

Fato c) No tocante a diferença de R$ 32.930.270,16 nos saldos das disponibilidades das 
empresas estatais dependentes, cabe salientar que as inforrnaçOes relativas a contabiidade 
das empresas corn base na Lei 4.604/76, são executadas em sistemas prOprios . dessas 
entidades e que a DIC0P vem alertando as Empresas Estatais . Dependentes acerca da 
necessidade da equalizacao dos saldos apresentados nesses sisternas 'corn aqueles 
contabiizados no FIPLAN. Reforçando esse entendimento, a DICOP encarninhou para as 
referidas empresas do OfIcio Circular DIC0P no 053/2018, solicitando atenção especial a 
esse ponto, evitando assirn as divergencias apontadas. Como forma de reforçar a 
solicitaçao será incluldo item especifico no Manual de Encerramento do ExercIcio, 11' 
Ediçao, que tratará• do encerrarnento do exercfcio de 2018. 

Fato d) Corn referencia a conta "2.1.3.1.1.03.97.00 PRECATORIOS DE FORNECEDORES E 
CONTAS A PAGAR NACIONAIS - NAO FINANCEIRO"1  por se tratar de divida corn 
precatOrio, aindá que no Passivo Circulante, deveria constar da linha do Relatorio da 
DIvidaConsolidadas LIquida. A rnernoria de calculo foi ajustada para contemplar esta 
conta. 

Ela recebe o rnOvimento a credito por NLA (Fato Extra Caixa n° 2.3.019) quando da 
transferência do Passivo Nao Circulante para o Passivo Circulante e o rnovimento a débito 
pela Liquidacao da Despesa a pagar de precatOrios. 

o valor de R$ 8.000,00, destacado pelo TCE, que não compOs o total apresentado na linha 
"precatOrios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) venci4os  e não pagos" trata-se do saldo 
da citada conta, ao final do exercIcio de 2017, resultante do descornpasso mornentâneo 
entre o valor transferido do Passivo Nao Circulante e.o valor da Despesa Liquidada, o que 
foi regularizado no exercIclo de 2018. 

c) Inscriçao de despesas orçarnentarias em restos a pagar nao processados, no total de 74$ 
131.164.107,58, sem suficiencia de caixa, denotando urn desequilIbrio financeiro que pode 

SAP/GAB 
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GOVERNO DO ES 
	

DA BAHIA 
	

INFORMA do PARA 0 PROCESSO 
SECRETARJA DA FAZEATDA 
SUPERINTENDENCIA DE ADMINIS TRA cÁo FINANCEIRA 

levar ao descumprimento do limite de inscriçáo de Restos a Pagar ao final do mandato do 
titular do Poder Executivo; (item 1.2.1.4.2.1, b); 

Reafirrnern-se a preocupacão e os esforços do Estado corn o equilibrio das contas püblicas, 
como princIpio fundamental dessa gestäo, ante o desafio ampliado pelo adverso cenário 
econOmico e financeiro em nivel nacional. Portanto, estabilidade fiscal tern recebido 
tratarneritoe cuidado especiais. 

Dessa forrna, ainda que o cenáriodificulte a manutençâo de suficiente disponibffidade de 
caixa nos años quelantecedem o ültimo do mandato do Executivo (o que nào se contrapOe 
A LRF), nan obstante as medidas governamentais para mitigar seus efeitos; por sua vez, 0 

Esta4o atua com perene rnonitoramento para que tal condiçao se verifique no nitimo ano 
de governo, como preconizado na legislaçao. 

NAo apresentaçao de conciliaçAo para a conta bancaria de órgão no 01907, cujo saldo 
contabil representava o montante de R$ 62.202.595,84. Vale informar que tal 
conciliaçAo tambem nào foi apresentada quando do exame das Contas do Chefe do 
Poder Executivo do exercIcio de 2016 (item 1.2.1.4.2.2, a); 

A CBO 1907 encontra-se contabilizada na unidade 80101- Encargos Geraiè, no dOdigo 
contAbil 1.1.3.5.1.02.01.00 ese refere a conta bancaria no 992.942-8, conforme docurnento do 
FIPLAN em anexo.. Tal enquadrarnento ernana de orientaqAo da Diretoria de 
Contabilidade - DICOP, desta SEFAZ, respaldado no Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Püblico - MCASP. 

Seguem, em anexo, conciliaçao bancaria de dezembro de 2017 e do exercIcio em curso, 
relativa a mencionada conta. 

Permanencia de pendências antigas em conciliaçOes bancarias (item 1.2.1.4.2.2, b); 

A SEFAZ superou a major parte das dfficuldades trazidas pela ithplantacao do FIPLAN, 
concomitantemente a adoçao da Nova Contabilidade Aplicada ao Setor Püblico e iniciou o 
ano de 2017 corn notOrio avanço na rotina de condiliaçao bancária: 

1) condiiaçao das contas sob a gestâo do Tesouro que nan apresentarn o rnesmo 
nivel de complexidade da Conta Unica, com exceçâo de trés (CBOs: 00014, 01944 
e 02186)ein èondiçOes tambérn atipicas pcif sua rotinä de rnovirnentaçâo peculiar, 
que estão sndo fratadas tambérn corn essencialidade, e deverao estar conciliadas 
ate o final deste exercIcio de 2018; 

SAP/GAB 
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GOVERIVODO ESTADO DA BAHIA 	 INFORJvIA (7O PARA 0 PROCESSO 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SU.PERJNTENDENCIA DE ADMJNJSTRA(7A0 FINANCEIRA 

desenvolvirnento parcial de mOdulo ,de .conciliaçao bancaria, .inicialmente 
previsto para as contas do Caixa Unico. Viabffizara conciliàçOes automaticas e 
auxiliara outras com rotina rnanual pelo usuario; 

aperfeicoamento do processo de integraçâo do FIPLAN com o Sistema Integrado 
de Gestao de Arrecadaçao Tributaria - SIGAT (citern-se: o registro áutomático do 
repasse de recurso e a funcionalidade para coleta de informaçOes da receita 
integrada, dentre outros); 

planejamento especifico para eliminar pendencias de conciiaçao e aprimorar 
procedimentos, inclusive quanto a contabilizaçao tempestiva das receitas, em 
açOes integradas com Orgaos afins, cornd sé impoem as rotinas operacionais da 
SAF; 

.5) conttataçAo de consultor, com recurso do Programa de Moderthzaçao e 
Fortalecimento da GestAo Fiscal do Estado da Bahia — PROFISCO, para 
aperfeicoamento de processos envolvendo receita, foiha de pagamento, nova 
metodologia de contabilizaçao, cOrn repercussão direta na requalfficacao e 
automação das conciliaçOes bancarias; 

6) designaçao de equipe especifica da SAF para atuar exciusivamente nas 
pendencias de condiliaçao das 03 (três) contas com rotinas diferenciadas; 

Outras acOes em andamento: 

a) aprimorar da Orientaçao Tecnica 55/2016 acerca de bloqueios 
judiciais, evento que representa um complicador adicional em 
conciliaçAo bancaria; 

b) disponibilizar no sistema a prirneira fàse do mOdulo de conciliaçao 
bancaria. 

f) Aumento das pendênias relativas a. exercIcios ja conciliados, .demonstrando 
inconsisténcias nas conciliaçoes bancarias da CBO n° 01944 (item 1.2.1.4.2.2,  c), 

As conciliaçOes bancarias referentes a CBO 01944 -. DepOsitos Judiciais — R. Livres 
encontram-se prioritariamente em reexarne quanto aos equlvocos interpretativos 

SAP/GAB 
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GOVERNO DO ESTAJJO DA BAHJA 
	

PA/MO 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPEPJNTENDENCIA DE ADMJNISTRA (7O FINANCEIRA 

apontados, visando sua irkOnthenti regUlarizacAo, momento em que essé TCE será 
oficialthente cientificado; 

Merece aqui, rnais uma vez, o registro da conciliaçao ampla das contas sob gestAo do 
Tesouro Estadual, da Secretaria da Fazenda, a exemplo da Conta Unica e PROHABIT, com 
raras exceçOes, notadarnente de três contas atIpicas pot suas rotinas de movimentaçAo 
peculiar, considera a complexa situação encontrada, resultante, sobretudo, da implantacao 
do novo sistema corporativo e da adoçao da Nova Contabilidade Aplicada ao Setor 
Püblico. Referidas rubricas vém sendo tratadas corn essencialidade para soluçao plena o 
mais brevernente possivel, conforme anteriormente relatado. 

Permanéndade paEte das pendencias anteriores a 2017 da Conta Unica do Tesouro 
Estádual (CUTE) - Banco do Brasil S/A (item 1.2.1.4.3; 

Foram analisados e conciliados 2.205.251 (dois milhöes, duzentos e cinco mu, duzentos e 
cinquenta .e urn) registros de razão e de extrato relativos ao periodo de 2013 a 2016 (89% 
do total de 2.472.695), conforrne Notas Técnicas encaminhadas ao TCE, em que constam 
detaiharnento da analise e fundarnentaçao dos lançamentos de ajuste, elaboradas pelo 
grupo de trabaiho destacado para esse fim. 

Foi, portanto, regularizado o total de R$ 442.758.669,22, correspondente a 99,997% do valor 
original do legado 

Restando assim urn saldo atual da conta do legado da CUTE de apenas R$ 11.239,37, que 
representa 0,003% do valor original. Este saldo atual ja contempla a tltima baixa contabil 
da Nota Técnica 05, de cujos anexos estAo em fase de impressAo para encarninharnento ao 
TCE. 0 saldo residual terá sua baixa contabil realizada em conforrnidade corn a Nota 
Tecnica 06, em elaboraçao. 

Divergéncia entre os totais das despesas publicadas para os contratos de PPP e as 
registradas no item especIfico das variaçOes patrimoniais diminutivas (1.2.1.6, a); 

No processo de contabilizaçao das Despesas relativas a execuçâo das parcerias püblico 
privadas, ha de se ressaltar que, enquanto as despesas orçarnentarias refletem os gastos 
reconhecidos no rnês pelo regime de caixa modificado, onde as despesas são 
contabiizadas pelo efetivo ernpenho, as VariaçOes Patrirnoniais Diminutivas refletern os 
reconhecirnentos do fato gerador daDespesa pelo PrincIpio Contabil da Competéncia. 

Adicionairnente, ha de se esciarecer que, nem toda despesa orçarnentaria ira repercutir em 
variaçOes patrimoniais diminutivas, visto que, algumas delas refletern fatos permutativos 
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GOVERNO DO ESTADO DA BA H/A 	 MF0RMA(70PARJ4 0 FROCESSO 
SECRIETARJA Dii FAZENDA 
SUFERINTENDENCIA DE ADMINI5T,cA cÁo F/NA NCEJRA 

em elementos pafrimoniais, corn impacto nub no PatrimOrtlo LIquido. Essas despesas 
orçarnentárias são classificadas como despesas não efetivas. 

Ao serem questionadas acerça das dfferenças apontadas, as Unidades Orçamentarias 
envolvidas na execuçAo orçarnentária, financeira e patrimonial das PPP alegam situaçOes 
oriundas de estornos e divergencia de cornpetência do reconhecimento do fato gerador 
patrimonial. 

A Diretoria da Contabilidade Püblica - DICOP fará uma analise aprofundada das 
situaçOes que podein provocar. essas divergéncias para apresentação em item especffico 
nas Notas Explicativas as Dernonstraçoes Contabeis Consolicladas do Estado - DCCEs. 

1) Contabiizaçao de despesas de PPP, no montante de R$ 100.000.000,00, em 
modalidade e elemento indevidos (1.2.1.6, b); 

A Diretoria da Contabilidade P(iblica - DICOP editou e.piiblicou a Orientacao..Tecnica n° 
60/2017 onde, o item 12 - Aspectos Orçamentarios, orienta quanto a correta execuçao das 
despesas corn as PPP nas Modalidades de Aplicacao 67, conforrne estabelece o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Ptblico - MCASP. 

Apos nofificaçao do TCE a DICOP emiflu diversos ofIcios as unidades orçarnentárias 
responsáveis pela execução das PPP alertaiido para a necessidade do curnprithehto fiel da 
OTn° 60/2017 que se encontra perfeitarnente com asnOrms contabeisvigente. 

A DICOP continuará o acornpanhamento, por interrnedio da sua Gerência de Controle e 
Orientaçao - GECOR, aexecução das PPP, buscando a correção de possIveis divergencias 
de entendimento e intepretacão das normas •e a thrreta classifiëaçao das referidas 
despesas. 

j) Nao-incorporaçao de valores do passivo da Companhia de Desenvolvimento do Vale 
do Paraguaçu (DESENVALE) - Unidade Extinta (item 1.2.2); 

Esclareça-se de .antemão que o Passivo configurado no Balanço da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do Paraguacu (DESENVALE) Entidade Extinta, não é elemento 
suficiente para o Estado da Bahia provisionar ou encarnpar dividas nas suas 
DemonstraçOes Contabeis. 

SAP/GAB 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 INFoRJLIA cÁo PARA 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERINTENDENCIA DE ADMINISTRA do FINAlVCEIRA 

A Procuradoria Geral do Estado - POE, órgäo da Adrninistraçao Direta que tern attibthçao 
regimental de eniitir o docurnento suporte, fundamental para complernentar 6 fenorneno 
contabil de provisão de açOes judiciais, conforme estabelece o Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Publico, 5° e 9 ediçoes elaborados pela Uniao, orientou para que fosse 
registrado o valor déR$7.620.310,04, corn base em analise da docurnentaçao disponIvel. 

Ja foi efetuado o registro contabil, conforrne orientaçAo da POE, no montahte  por ela 
indicado. 

Extthi-se dé frechôdo Oficio GAB POE n° 260/2017, de 08/08/2017, dirigido ao TCE, que 
e pôssIvel haver bufros procSsos em framitaçãoperante o Poder Judiciario, ate éntäO näo 
cientificado a Procuradoria Geral do Estado, além daqueles de desapropriaçAo 
"minuciosarnente" pesquisados e analisados, que ensejararn os valores hoje 
contabiiiàdOs. 

Dessa fonna, o Estado sornente podera contabiizar quaisquer eventuais novas 
incorporaçOes corn o respaldo de sua analise pela POE e desde que the seja cientificada de 
fortuitäexistêñcia no âthbitOjudlcial. 

k) Ausência de enquadramento da EBAL como empresa estatal dependente (item 1.2.3); 

Destaque-se iniciahnente que a alienaçao da Ernpresa Baiana de Alirnentos S.A EBAL se 
deu definitiva e oficialmente em 05 de junho de 2018, corn a assinatura do Contrato de 
Cornpra e Venda da participacao acionária do Estado. 

Desde 0 inIcio das rnodificaçoes orçamentárias introduzidas pela Lei 4e Responsabilidade 
Fiscal que as leis orçarnentarias do Estado vinharn tratando.a EBAL no grupo de ernpresas 
não dependentes, ou seja, no Orçamento de Investimento, valendo aqul reiterar a tese 
defendida pelo Estado: a EBAL tern corno objeto a cornercializaçao de rnercadorias, 
apresentando fluxo financeiro diferente dos entes de direito pñblico. Assim, o seu 
enquadrarnento corno ernpresa estatal dependente requereria a inclusao da referida 
ernpresa no orçamento fiscal, dando o rnesrno tratarnento dispensado as autarquias e 
fundaçOes. Adernais, estudos efetuados nas DernonstraçOes Contabeis daquela ernpresa 
rnostravam que sua classificaçao no grupo de estatal dependente provocaria urn aurnento 
da Receita Corrente Liquida de forma artificial, sern o benefIcio do ingresso da réceita nos 
cofres publicos. 
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GO VE NO DO ESTADO DA BAHIA 	 INFORMA cÁO PA PA 0 FROCESSO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERJNTENDENCJA DE ADMINI5TRAçAO FINANCEIRA 

1) Ausência de deduçao do Passivo Não Circulante, do montante de R$ 29.350.103,33, na 
apropriaçäo dos rendimentos de aplicaçoes financeiras sobre os recursos da:conta 
especial para o pagamento de precatórios (item 1.2.4.1, a); 

A SEFAZ.contabilizoucprno receita orçarnentaria os rendimentos de aplicacOes financeiras 
dos recursos das contas bancarias administradas pelo Tribunal de Justiça - TJ, em 2017, no 
montànte de R$ 29.350.103,33, conforme preceitua o manual de Cdntabilidade Aplicada ao 
SetorPublico - MCASP, assim como os lançamentos de natureza patrimoniaL 

Quanto a baixa da dIvida de longo prazo, registrada no Passivo Nao Circulante, no valor 
dos rendimentos de apllcacOes financeiras, conforme ja esciarecido ao TCF, a Orientaçao 
Técnica — OT 52/ 2015 esta sendo atualizada em conformidade corn o MCASP e os ajustes 
pertirientes serào realizados no exercIcio em curso. 

m) Descumprimento do prazo legal no pagamento das requisiçOes de pequeno valor 
(item 1.2.4.4, a); 

Tendo em vista a necessidade de prévia analise da Procuradoria Geral do Estado PGE, 
uja conclusao pode dernandar tempo e interferir no curso normal do processo, Mo é 

possibilitado a SFFAZ a plena governança sobre a responsabiidade que lhe e 
normativamente atribulda no tocante ao prazo. Nao obstante essa incontroversa 
constataçäo, permanece a mobilizaçao desta Secretaria e da PGE, atraves de açOes 
conjuntamente articuladas visando tornar a rotina ao máximo eficaz, considerando ainda o 
desafio trazido pelo substancial crescimento que vem sendo observado do volume de 
processos a serem pagos. 

Em sintonia corn as condiçOes descritas em outras ocasiOes acerca de papeis da SEFAZ, 
PGE e triburtais; estatIstica de incrernento de novos processos de. pagamento das 
RequisicOes de Pequeno Valor — RPV; complexidade de passos e volume de eventos, a SAF 
vem reestudando o fluxo (racionalizacao e automatizacao), corn apoio da equipe de 
analistas da Diretoria de Tecnologia da Informaçao - DTI, do TJ e da PGE, bern corno 
estudando a possibilidade de substituiçao de ofIcios dirigidos aos tribunals e a PGE a cada 
processo pago pela comunicaçAo eletrOnica (Sistema EletrOnico de InforrnaçOes — SF1 
BAHIA), em tratativas corn os citados Orgaos, no intuito de major celeridade ao fluxo de 
pagamento da RPV. 

02 -ACOMPANHAMENTO DA DESPESA COM. PESSOAL  E PREVIDENCIA.ESTADUAL 

SAP/GAB 
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GOVERNO DO ESTADO Thi BAHIA 	 INFORMA cÁO PARA 0 PROCESSO 
SECRETARIA DA FAZENDA 
SUPERJNTENDENCIA DE ADMINI5TRA (7o FINANCEIRA 

Divergência de R$631.736.782,62 entre o valor publicado pelo Poder Executivo e o 
apurado pela auditoria na rubrica "Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de 
Terceirizaçao" referente a SESAB (item 11.1.2.4); 

o preenchirnento do Relatorio RREO - Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa corn Pessoal do 
Poder Executivo, obedeceas regras contidas no Manual dos Dernonstrativos Fiscais, elaborado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional, para aplicacao por parte da UniAo, Estados, .Distrito 
Federal e MuriicIpios. 

Dentro dessas regrás, consta que na apuracao da despesa total cOrn pessoal devern ser 
consideradas as despesas classificadas no grupo dé natureza de despesa 1 - Pessoal e. Eñcargos 
Sociais e Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de TerceirizaçAo, assim 
definidas: 

"Outras Despesas corn Pessoal decorrentes de contratos de terceirizaçao 

As despesas relativas a mao de obra, constantes dos contratos de terceirizaçâo, empregada em 
atividade-fim da instituiçäo ou inereñtes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo 
piano de cargos e salários do quadro de pessoal, serào classificadas no grupo de despesa 3 - 
Outras Despesas Correntes, elernento de despesa 34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes 
de Contratos de Terceirizaçao344. Essas despesas devern ser incluIdas no calculo da despesa 
corn pessoal por força do §1? do art. 18 da LRF." 

Os valores considerados no calculo do Dernonstrativo da Despesa corn Pessoal do Poder 

Executivo constante. do item. "Outras Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de 

Terceirizaçab" referente ao perIodo de janeiro a dezernbro de 2017, foram os vlores 

contabiizados corno dcspesas ernpenhadas no grupo 3 - Outras Despesas Correntes,elernento 

de despesa 34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizaçao, 

extraldos do RelatOrio de Execuçao da Despesa do Sisterna FIPLAN Gerencial Web, conforme 

anexo. 

Limitaçao do FIPLAN ern nAo permitir a emissao de relatorios da despesa paga corn 
detaiharnento de subelemento, o que inviabilizou o comparativo entre o valor da receita 
patronal registrada nos :Fundos. Prêvidenciarios e aquela recolhidà pela Adniinistraçao Direta 
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QOVEPRO DO ESTADO DA BAHIA 	 INFOnIA do PAPA 0 PROCESSO 
SECRETAPJA DA FAZENDA 
SUPERINTENDENCIA DE ADMINJSTRAçA0 FINANCEIRA 

e Indireta ao FUNIPREV e BAPREV, no 3° quadrimestre de 2017, por meio da modalidade 91 
(item 11.2.5). 

No FIPLAN, os pagamentos orçamentarios da despesa ocorrern por rneio de Nota de Ordern 
Bancaria - NOB, sendo individualizados os pagarnentos do principal e de cada consignataria. 
A indicaçao do(s) subelemento(s) é inforrnada no mornento da inclusao da Liquidacao - LIQ e 
registrada contabilmente pelo valor total da liquidaçao. Na inclusao da NOB, que é urn 
processo complexo, não ha a indicaçao de subelemento, principalmente para evitar 
comprometimento do desempenho da funcionalidade, e tambern por se tratar de um dado 
operacional com baixa aderencia ao perfil do usuário que realiza a inclusao da NOB (diretores 
de finanças ou equivalentes). 

A utilizaçao dos dados da LIQ para geracAo de urn relatOrio de pagamento por subelemento, 
tern urn fator que dificulta a obtençao da inforrnaçao: quando a LIQ possui mais de urn 
subelemento e existern vários pagarnentos associados (principal e consignatarias). 

Atenciosamente, 

Em, 23 ag$to de 2018 

Antonio ll1WeYto Novais de Paula 

SAF/GAB 
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Secitw1a da Fazenda 

Superintendencia de Administraçao Financeira 

Diretoria doTesouro 

Conc!llaçIo Bancária 

Anexol 

1907 

deziii 	 1 	001/3832-6 
	

FUNDO DE RESERVA 

I - Saldo do Razâo 	 0 I 	273.025.123.481 

2-SaldodoExtratoBancário 	 I C 	 22.14 

5- Saldos 

GERENTE RESPONSAVEL 

BOTELHO DE 

LOCAL E DATA 

Ocoument, Int via S el&adaFaztnda th Eshadn dii EaPda por sprout 

flc]stn rrpeaao Pft Seetar1a at t,zerda por wuit It 
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CORRENTE 
FUNDO DE RESERVA 001(38324 

1907 

U 
177 

Conciliaçio Bancárla 

Anexo I 

5- Saldos Apurados 

8 Saldos 

NOME 	 CARGO 	 CADASTRO 
SERGIO BOTELHO DE SOUZA REGO 	 AUDITOR FISCAL 	 13.423.192-7 

ESTOR 
NOME 	 CARGO 	 CADASTRO 
ARLINDO LUIZ DE SANTANA JUNIOR 	 AUDITOR FISCAL 	 13.421.670-7 

LOCAL E DATA 

SALVADOR, 30.04.2018 	 / 
ASSINATURAS 
ELABORAD, 	 GERENTE 	 GES1OR

MP  
( .: oijo 

tedac 

PRS 	 Elaborado conf6ime Instruçâo Normativa n°  015197 
Documonlo hntoc .,a Sococtada do Fanr,da S oslado da DM3 pot 0000513 

Docurento Thpresso to Seaetazo S 13zerda r wontijo 
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Secretaria da Fazenda 
Superintendencia de Administracão Tributária 
Diretoria de Planejamento da Fiscalizaçao 

Informaçoes ao Pracesso 180.835/2018-7 

Assunto: 	Relatório de Auditoria - Prestação de Contas 2017 

Interessado: 	TCE - Oficio n.°  001324/20181 TCE / SEC 

Seguem informaçoes pertinentes a esta diretoria: 

Subitem 1.3.2 - a auditoria menciona uma divergencia entre os valores de renUncia 

de receita previstos na LDO/2017 e LOA/2017, apontando uma diferença de R$ 2 

mil entre os dois documentos. Na LDO, a renUncia estimada total é de R$ 

3.208.417.000,00 e na LOA e de R$ 3.208.419.000,00, assim a diferença 

apontada corresponde a 0,00006%. A previsao de renUncia encaminhada pela 

SEFAZ (planilha anexa) foi inserida na LDO corretamente e a divergencia 

certamente ocorreu na transposiçao de valores da LDO para a LOA, de 

responsabilidade da SEPLAN, em que todos os valores foram consolidados e 

"arredondados" para o valor inteiro superior, conforme quadro abaixo: 

&LN$LGRAMJI iIS 
Informatica 146,59 147,00 

FazBahia 13.172,82 13.173,00 

PROALBA 30.076,84 30.077,00 

PROAUTO 316.712,74 316.713,00 

Outros de natureza fiscal fiscal 135.633,73 135.634,00 

Outro Financeiro - DESENVOLVE 2.712.674,53 2.712.675,00 

TOTAL 3.208.417,25 3.208.419,00 

Subitem 1.3.2.1 alinea "a" - auséncia de amøaro Dor Convênio no âmbito do 

Conselho Nacional de Politica Fazendaria (CONFAZ) do Droarama Desenvolve 

(item 1.3.2.1, a): a SEFAZ sempre defendeu que os beneficios do programa 

Desenvolve são financeiros e nao tributários, portanto, não haveria necessidade . q 
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de aprovaçäo pelo CONFAZ. Esta posiçao näo se alterou, porem, considerando 

que a Lei Complementar n.°  160/2017, sancionada em 07/08/2017 e publicada no 

D.O.U. em 08/08/201 7, que trata da convalidaçao de incentivos näo aprovados no 

ambito do CONFAZ, inclulu Os beneficios de caráter financeiro no rol daqueles 

que poderao ser abrangidos pela medida, conforme dispositivo abaixo copiado, 

naturalmente, a SEFAZ e o Governo Estadual, apoiaram a medida, visando a 

segurança jurIdica das empresas beneficiárias nas suas relaçOes comercials corn 

outras unidades da federaçao, bern como, dirimir de forma definitiva a questao 

junto a este TCE. 	 - 

"Lei Complementar fl.0  160/2017." 

"Art 10  Mediante convênio celebrado fibs termos da Lei Complementar no 24. 
de 7 de janeiro de 1975, as Estados e o Distrito Federal poderão deliberar sobre: 

- a remissão dos créditos tributérios, constituldos ou nâo, decorrentes das 
isençöes, dos incentivos e dos benefIcios fiscais ou financeiro-fiscais instituidos 
em desacordo corn o disposto na ailnea "g" do inciso XII do § 2o do art. 155 da 
Constituipäo Federal por Iegislaçâo estadual publicada ate a data de inicio de 
produção de efeitos desta Lei Complementar; 

II - a reinstituiçâo das isençôes, dos incentivos e dos beneficios fiscais ou 
financeiro-fiscais referidos no inciso I deste artigo que ainda se encontrem em 
vigor." 

o Convenio ICMS n.° 190/2017, que trata da convalidaçao dos incentivos fiscais 

ou financeiros-fiscais e previsto no dispositivo acima mencionado, foi celebrado 

no âmbito do CONFAZ em dezembro de 2017 e a SEFAZ está adotando as 

providéncias necessárias para sua implernentaçao, de forma que surtam os seus 

efeitos no ambito estadual. 

Salvador, 27 de agosto de 2018. 

Atenciosamente, 

Frederico Gunçi'ar Dürr 
Diretor de PIanejarento da Fiscalizaçao 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 28/08/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: GXMZCXNZK4


